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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – Nº 0000608-33.2007.815.0301

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Banco Fiat S/A – Adv.: Vinicius A. Cavalcanti

Apelado: Antônio Januário da Silva

EMENTA:  PROCESSO CIVIL.  ABANDONO DE 
CAUSA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 267, III E §1º 
DO  CPC.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO  AUTOR 
PARA  DEMONSTRAR  INTERESSE  NO 
PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO.  INÉRCIA. 
CONFIGURAÇÃO DO ÂNIMO DE ABANDONAR. 
RÉU  NÃO  CITADO.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.
− O  ânimo  de  abandonar  o  processo  é  
verificado quando o autor, apesar de intimado  
para manifestar interesse no prosseguimento 
do feito, mantem-se inerte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Fiat 
S/A hostilizando sentença (fls. 62/62-v)  proferida pelo juízo de direito da 
2ª Vara de Pombal, nos autos da ação de Busca e Apreensão com Pedido 
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de  Liminar  julgou  extinto  o  processo  sem  resolução  de  mérito,  por 
abandono de causa, nos termos do art. 267, § 1º, do CPC.

Irresignado,  o  Banco  Fiat  S/A interpôs  recurso 
apelatório de fls. 69/76, alegando que segundo disposto na Súmula nº 
240 do STJ, para que seja declarada a extinção do processo por abandono 
de causa, necessário se faz, o requerimento do réu.

Alega ainda, que a sentença atacada contrariou o art. 
250, § único do CPC, vez que o Magistrado sentenciante não aproveitou os 
atos praticado, mas declarou extinto o processo. 

Neste sentido, considera que a decisão singular deve 
ser reformada, para que seja determinado o normal prosseguimento do 
feito,  em  homenagem  ao  Princípio  do  Aproveitamento  dos  Atos 
Processuais.

No tocante a revogação da liminar e manutenção da 
posse do bem, afirma que em momento algum, houve comprovação de 
depósitos das parcelas vencidas e vincendas, não havendo assim, razão 
para devolução do bem aos herdeiros do apelado.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Não  houve  contrarrazões  em face  do  falecimento  do 
apelado e da não habilitação de sucessores na presente demanda (fls. 
97).

Determinada intimação do apelante para que viesse a 
se pronunciar sobre a certidão de fls. 97.

Emissão de certidão pelo Cartório do Juízo de Direito da 
2ª  Vara  de  Pombal  (fls.  102),  afirmando  que  apesar  de  devidamente 
intimado (fls. 99, o autor/apelante não se pronunciou sobre a certidão de 
fls.  97,  como  também,  que  consultando  o  Sistema  de  Dados  deste 
Tribunal, não constatou a existência de Inventário/Arrolamento em nome 
do réu Antônio Januário da Silva.
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A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  de  fls. 
110/113, opinando pelo desprovimento do recurso apelatório.

É o relatório. 

VOTO

O  apelante  pugna  pela  anulação  da  sentença  de 
primeira instância que julgou extinto o processo sem resolução de mérito, 
por abandono de causa, com base no art. 267,§1º, do CPC, alegando que 
não houve requerimento do réu para tal ato. 

Art.  267.  Extingue-se  o  processo,  sem 
resolução de mérito: 
I - quando o juiz indeferir a petição inicial;
II  -  quando ficar  parado durante mais  de 1 
(um) ano por negligência das partes;
III - quando, por não promover os atos e 
diligências  que  lhe  competir,  o  autor 
abandonar  a  causa  por  mais  de  30 
(trinta) dias;
§1º. O juiz ordenará, nos casos dos ns. II 
e  III,  o  arquivamento  dos  autos, 
declarando a extinção do processo, se a 
parte, intimada pessoalmente, não suprir 
a falta em 48 (quarenta e oito) horas.

Analisando-se  detidamente  os  autos,  verificamos  que 
não tem razão o apelante.

Cumpre  ressaltar  primeiramente,  que  ainda  na  fase 
inicial do processo, restou constatado, o falecimento da parte ré/apelado, 
como também, que na ocasião, fora procedida a busca e apreensão do 
veículo objeto da ação (fls. 23/24).

Diante de tal constatação, fora determinada a intimação 
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do apelante, para que fosse requerida a substituição da parte promovida, 
e assim, o feito teria seu regular processamento (fls. 32).

Na  sequência,  precisamente  às  fls.  34,  o  recorrente 
postulou pela decretação da revelia dos herdeiros do apelado, tendo em 
vista, que ficaram cientes da apreensão do bem. 

Tal pedido foi indeferido às fls. 35, considerando que o 
mero conhecimento da apreensão do bem, não supre a necessidade de 
regularização do feito e citação dos herdeiros ou do espólio.

Veja-se  que  às  fls.  39,  consta  despacho  intimando 
pessoalmente a parte promovente/apelante para impulsionar o feito, em 
48 horas, sob pena de extinção do feito.

Diante  da  intimação,  o  apelante  postulou  pela 
substituição do pólo passivo da demanda pelos herdeiros. Porém, por não 
ter juntado a qualificação completa dos herdeiros, a magistrada singular 
mais uma vez despachou nos autos, determinando que no prazo de 10 
(dez) dias o Banco Fiat S/A para que sanasse o defeito.

Em seguida, por não ter localizado registro de abertura 
de inventário, o recorrente postulou pela citação dos herdeiros, através de 
edital (fls. 47).

Antes porém, de determinar a citação por edital, a Juíza 
determinou  que  o  Oficial  de  Justiça  fosse  ao  endereço  constante  da 
certidão de óbito, na tentativa de localizar os herdeiros do apelado.

Ato  contínuo,  diante  da  certidão  de  fls.  49,  a 
magistrada determinou a intimação do Banco Fiat S/A, para que no prazo 
de 10 (dez) dias, providenciasse o pagamento das diligências.

Às fls. 55-v, fora determinada a intimação pessoal do 
apelante,  para  dizer  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito  horas),  se  tem 
interesse no prosseguimento do feito.
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O Cartório do Juízo da 2ª Vara de Pombal, mais uma 
vez certificou, afirmando que não cumprira a diligência, tendo em vista a 
mudança do endereço do promovente/apelante, comprovada por meio da 
devolução de correspondência anteriormente emitida (fls. 56).

Diante  do  fato,  a  MM Juíza  de  Direito  determinou  a 
intimação da promovente/apelante, por meio de edital (fls. 57).

Apesar  da  intimação,  o  Banco  Fiat  S/A,  não  se 
pronunciou (fls. 61).

Em  seguida,  a  juíza  singular  prolatou  a  sentença 
atacada, declarando a extinção do feito com base no art. 267, § 1º do CPC 
(fls. 62-62-v).

Diante dos fatos,  entendemos que,  no caso em tela, 
restou confirmado o animus abandonandi por parte do autor/apelante. 

Nesse  sentido  o  entendimento  dos  eminentes  Nelson 
Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery (in.  Código de Processo Civil 
Comentado  e  Legislação  Extravagante,  10ªed.,  São  Paulo:  Revista  dos 
Tribunais, 2007):

“Abandono de causa pelo autor. Para que se 
verifique esta causa de extinção do processo,  
é  necessário  o  elemento  subjetivo,  isto  é,  
demonstração  de  que  o  autor 
deliberadamente quis abandonar o processo,  
provocando sua extinção”.

O Superior Tribunal de Justiça entende que a intenção 
inequívoca de abandonar pode ser constatada a partir do não atendimento 
da  intimação  pessoal  com  a  finalidade  de  manifestar  interesse  no 
prosseguimento da demanda. Vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  EXTINÇÃO 
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DO PROCESSO POR ABANDONO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL.  ART.  267,  III,  §  1°,  DO  CPC. 
EXECUÇÃO  NÃO  EMBARGADA.  SÚMULA  N° 
240/STJ.  INAPLICABILIDADE.  NÃO 
PROVIMENTO.  1. Verificando  que  o 
exequente abandonou a causa por mais 
de 30 (trinta) dias, permanecendo inerte 
após  ter  sido  devidamente  intimado,  o 
juiz ordenará o arquivamento dos autos, 
declarando  a  extinção do processo,  nos 
termos do art. 267, III, § 1°, do CPC.  2. 
Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg  no  AREsp  498.182/RO,  Rel.  Ministra 
MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA, 
julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL  -  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL  -  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO - ABANDONO DA CAUSA - ARTIGO 
267, III, DO CPC - INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
AUTOR  -  INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA 
240/STJ  AO  CASO  -  DECISÃO  AGRAVADA 
MANTIDA. 1.- Não há que se falar, in casu, 
em necessidade de requerimento do réu, 
para  que  se  possibilite  a  extinção  do 
processo  com  fundamento  no  art.  267, 
III,  do  Código  de  Processo  Civil.  A 
jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no 
sentido  de  que  a  inércia,  frente  à 
intimação  pessoal  do  autor,  configura 
abandono  de  causa,  cabendo  ao  juiz 
determinar a extinção do processo, sem 
julgamento de mérito (AgRg  no  REsp  n.º 
719.893/RS,  1ª  Turma,  Min.  FRANCISCO 
FALCÃO,  DJ  de 29.08.2005).  2.-  Inaplicável, 
nessa  hipótese,  a  Súmula  240  do  Superior 
Tribunal de Justiça, haja vista que não houve 
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sequer  a  instauração  da  relação  processual. 
Precedentes.  3.-  Agravo  Regimental 
improvido. (AgRg no AREsp 399.644/RO, Rel. 
Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA, 
julgado em 22/10/2013, DJe 14/11/2013).

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL. 
PROCESSO  DE  EXECUÇÃO.  EXTINÇÃO  POR 
ABANDONO.  ARTIGO  267,  INCISO  III,  DO 
CPC. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
CREDOR. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 
1.  A extinção do processo por abandono 
do autor pressupõe o ânimo inequívoco, 
ante  a  inércia  manifestada  quando, 
intimado  pessoalmente,  permanece 
silente  quanto  ao  intento  de  prosseguir 
no feito. 2. O abandono do causa pelo autor 
pressupõe  o  requerimento  do  réu, 
entendimento  este  consubstanciado  na 
súmula 240 deste Superior Tribunal de Justiça.
3.Recurso  conhecido  e  provido.  (STJ,  REsp 
534214 / SC, 4ª Turma, Rel. Ministro HÉLIO 
QUAGLIA BARBOSA, julgado em 17/04/2007).
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR  DANOS  MATERIAIS.  ABANDONO  DA 
CAUSA.  CITAÇÃO  DO  RÉU,  FALECIDO, 
NÃO  EFETUADA.  CITAÇÃO  DOS 
SUCESSORES.  ATO  DA  PARTE  AUTORA. 
SÚMULA  N.  240-STJ.  HIPÓTESE  DIVERSA. 
CPC, ART. 267, III, § 1º. INTIMAÇÃO PESSOAL 
DO  AUTOR  EFETUADA.  EXTINÇÃO.  I.  Se  a 
relação  processual  litigiosa  não  se 
instaurou  porque  verificou-se  o 
falecimento  do  réu,  incumbia 
privativamente à parte autora promover 
a citação dos sucessores, fornecendo os 
elementos  necessários  ao  Juízo  para 
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possibilitar a formação da lide, descabida 
é a invocação da Súmula n. 240 do STJ, 
eis que o pressuposto básico a tanto - a 
integração  do  réu  ao  processo  -  está 
ausente. II. Intimada pessoalmente a parte a 
promover os atos necessários ao andamento 
do  processo,  nos  termos  do  art.  267,  III, 
parágrafo  1o,  do  CPC,  a  extinção  da  lide  é 
conseqüência da sua omissão, aqui verificada.
III.  Recurso  especial  não  conhecido.  (REsp 
937.378/PE, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
03/05/2007, DJ 18/06/2007, p. 275).
 

É  preciso  destacar  que  o  magistrado  singular  foi 
diligente  ao  proceder  a  intimação  pessoal  do  autor/apelante  para,  no 
prazo de 48 horas, impulsionar o feito, sob pena de extinção do processo 
(fls. 55-v). 

A intimação foi devidamente realizada sendo certificado 
o  decurso  do  prazo,  após  quase  03  (três)  meses  da  intimação,  sem 
qualquer manifestação da parte interessada (fls. 61).

Portanto,  cumprida  a  exigência  jurisprudencial  que 
determina a intimação pessoal do autor para dizer se tem interesse no 
prosseguimento do feito. Como não houve resposta a tempo, entende-se 
como inequívoca a intenção de abandonar.

Com estas  razões,  NEGO PROVIMENTO ao  recurso 
apelatório, mantendo-se a decisão singular em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.
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Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                                         9


